
PROJETO DE LEI Nº 0028
de 16 de maio de 2019

“Institui a obrigatoriedade de prestação de contas e divulgação de ações na internet por Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, Organizações Não Governamentais, Associações e Cooperativas, quando recebem, a qualquer título, bens e valores públicos ou pelos quais o município de Botucatu, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária”.


Art. 1º  As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, Organizações Não Governamentais, Associações e as Cooperativas que utilizam, arrecadam, gerenciam ou administram bens e valores públicos ou pelos quais o município de Botucatu responda, ou que, em nome deste assuma obrigações de natureza pecuniária, ficam obrigadas a promover, na internet, ampla divulgação de suas ações, inclusive a prestação de contas.
Parágrafo único.  Os prazos para a divulgação dos atos e as atualizações das informações serão definidos a critério do Poder Executivo, mediante regulamentação desta lei.

Art. 2º O descumprimento ao que dispõe a presente lei acarretará a impossibilidade do recebimento de auxílios e subvenções, a qualquer título, do município de Botucatu pelo prazo de 3 (três) anos.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA


O presente projeto de Lei visa obrigar as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, Organizações Não Governamentais, Associações e Cooperativas a divulgarem suas ações e prestações de contas, na internet, quando recebem, a qualquer título, bens e valores públicos ou pelos quais o município de Botucatu responda, ou que, em nome deste assuma obrigações de natureza pecuniária.


Consta da propositura que a respectiva regulamentação fica a critério do Poder Executivo e que o descumprimento da norma acarretará a impossibilidade da entidade receber auxílios e subvenções, a qualquer título, do município de Botucatu, pelo prazo de 3 (três) anos.
A propositura encontra respaldo na necessidade de garantia do acesso à informações prevista no inciso XXXIII do artigo 5º, no inciso II do § 3º do artigo 37 e no § 2º do artigo 216 da Constituição Federal, que estabelecem:
5º (...)

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:   

(...)

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente:  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; 

Art. 216. (...)

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

E, também na Lei 12.527/2011, que regula o acesso a informação, notadamente pelo fato de que são necessárias: a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; a divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública e o desenvolvimento do controle social da administração pública.

O projeto de lei trata de assunto de interesse local, não cria despesas e não dá atribuições ao Poder Executivo, que tem a faculdade de regulamentação a seu exclusivo critério.
Assim, peço aos nobres vereadores a análise do projeto de lei e a sua aprovação por unanimidade, depois da regular tramitação pelas Comissões pertinentes desta Casa Leis.
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